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RESUMO 
 
 

Com a Resolução Normativa 482/2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica, 
responsável pela regulamentação do sistema de compensação tarifária, e junto disso 
pela queda dos preços dos módulos fotovoltaicos, vem ocorrendo o crescimento da 
instalação de sistemas fotovoltaicos para micro e minigeração distribuída em todo o 
país. A fim de mostrar a influência do valor tarifário de energia elétrica com projetos 
de microgeração de energia, este trabalho aborda a viabilidade técnica e econômica 
de um sistema residencial fotovoltaico conectado à rede de distribuição nas cinco 
regiões do Brasil. Foi considerada uma mesma unidade consumidora, sendo do tipo 
classe B1 – monofásico 220V. Então, optou-se por cidades que estão dentro das cinco 
regiões do território brasileiro, sendo São Borja – RS, região Sul, Belo Horizonte – 
MG, região Sudeste, Cuiabá – MT, região Centro-Oeste, Fortaleza – CE, região 
Nordeste e Manaus – AM, região Norte. Fez-se uma revisão bibliográfica, a fim de 
fundamentar o desenvolvimento deste trabalho, na qual são aplicadas duas provas de 
avaliação: a viabilidade técnica e a viabilidade econômica do investimento. A análise 
técnica refere-se aos cálculos de dimensionamento do sistema fotovoltaico, para as 
cinco regiões, a fim de suprir a demanda energética e a análise de viabilidade 
econômica teve como auxílio da engenharia econômica, considerando-se o Fluxo de 
Caixa e o Payback Descontado. O investimento inicial variou conforme as 
particularidades e exigências apresentadas em cada região, sendo considerado 
também um financiamento em um período de 60 meses. Todas as regiões 
apresentaram-se viáveis para o uso do sistema fotovoltaico, porém, em algumas 
regiões apresentou-se melhores condições. Também foram obtidos resultados 
favoráveis referentes a viabilidade econômica, pois apresentaram um rápido retorno 
do Payback Descontado e com economia anual significativa em relação ao custo do 
investimento inicial. Devido ao maior valor de tarifa, o projeto de São Borja – RS, 
região Sul, demonstrou maior rentabilidade e um período de Payback Descontado 
menor do que os demais. 
 

Palavras-chave: Sistemas Fotovoltaicos. Microgeração Distribuída. Viabilidade 
Técnica. Viabilidade Econômica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

ABSTRACT 
 
 
With Normative Resolution 482/2012, of the National Electric Energy Agency, 
responsible for regulating the tariff compensation system, and together with that for the 
drop in the prices of photovoltaic modules, there has been a growth in the installation 
of photovoltaic systems for micro and mini generation distributed throughout the 
country. In order to show the influence of the electricity tariff value with energy 
microgeneration projects, this work addresses the technical and economic feasibility 
of a photovoltaic residential system connected to the distribution network in the five 
regions of Brazil. The same consumer unit was considered, being of the class B1 type 
– single phase 220V. So, we opted for cities that are within the five regions of the 
Brazilian territory, being São Borja – RS, South region, Belo Horizonte – MG, 
Southeast region, Cuiabá – MT, Midwest region, Fortaleza – CE, Northeast region and 
Manaus – AM, North region. A bibliographic review was carried out, in order to base 
the development of this work, where two tests are used: the technical viability and the 
economic viability of the investment. The technical analysis refers to the sizing 
calculations of the photovoltaic system, for the five regions, in order to meet the energy 
demand and the economic feasibility analysis was supported by the tools of economic 
engineering, namely: Cash Flow and Discounted Payback. The initial investment 
varied according to the particularities and requirements presented in each region, and 
was also considered a means of financing over a period of 60 months. All regions were 
viable for the use of the photovoltaic system, but in some regions better conditions 
were presented. They also presented favorable results regarding economic viability, 
as they presented a rapid return on Discounted Payback and significant annual savings 
in relation to the cost of the initial investment. Due to the higher tariff value, the project 
in São Borja – RS, South region, demonstrated greater profitability and a shorter 
Discounted Payback period than the others. 
 

Keywords: Photovoltaic Systems. Distributed Microgeneration. Technical viability. 
Economic viability. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 A importância da energia para sociedade é algo indiscutível, como se faz 

presente desde os primórdios das civilizações, seja ela qual for, no decorrer dos 

tempos é possível verificar como ela é necessária. Com demandas energéticas cada 

vez maiores, diferentes fontes de energia se tornam cada vez mais essenciais para o 

desenvolvimento humano. Não estando presente apenas como um elemento físico, a 

produção de energia também se torna um grande indicador para reconhecer o 

desenvolvimento de um país, em perspectivas econômicas e sociais. 

Predominando no cenário mundial a geração de energia elétrica baseada em 

combustíveis fósseis, na qual chegam a níveis de 86% de energia provenientes de 

fontes não renováveis, conforme em (EPE/IEA, 2020), não cabe mais para os dias 

atuais postergar a utilização desses combustíveis. Com isso, novas formas para 

geração de energia limpa e renovável estão sendo incentivadas e efetivadas ao 

cotidiano das pessoas e organizações. 

 No Brasil há uma predominância renovável na matriz energética, com 83% da 

oferta interna de eletricidade, sendo que a geração hidráulica representa 64,9% dessa 

oferta interna renovável, segundo o relatório final do Balanço Energético Nacional de 

2014 (EPE, 2020). 

 No Brasil, cerca de 1,7% da energia elétrica gerada vem do setor fotovoltaico, 

segundo (ANEEL/ABSOLAR, 2021), sendo a maior parte dessa demanda proveniente 

da energia solar residencial. Como a geração hidráulica e térmica apresentam 

grandes impactos ao ambiente, a energia fotovoltaica é considerada como uma boa 

alternativa para obter energia elétrica sem causar grandes efeitos negativos. Ao 

contrário, gera grandes benefícios econômicos e ambientais, na qual percebe-se que 

essa tecnologia vem crescendo muito no Brasil, principalmente nas regiões sul e 

sudoeste. 

 Com grande potencial para geração fotovoltaica, o país já ocupa a posição de 

número 14º no ranking mundial para capacidade instalada acumulada, segundo 

relatório da Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA, 2021). Outro efeito 

importante causado pela energia fotovoltaica, é a geração de empregos que ela 

proporciona, causando um impacto significativo na economia do país. 

 Com todos esses panoramas, dúvidas são levantadas e questionamentos 

precisam ser feitos, de como o consumidor poderá produzir a sua energia elétrica de 
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fonte renovável? Fazendo isso, como ficarão os custos dessa produção e qual o 

retorno econômico para o investidor deste tipo de energia considerada limpa? Diante 

dos questionamentos supracitados, na sequência estão expostos os objetivos desta 

pesquisa. 

 

1.1 Objetivo Geral  
  

Avaliar o potencial de geração e a viabilidade econômica de Sistema 

Residencial Fotovoltaico Conectado à Rede (SRFCR) nas cinco macrorregiões do 

território brasileiro. 

 

1.2 Objetivos Específicos 
 

• Identificar os parâmetros técnicos e econômicos de análises de viabilidade de 

SFCR; 

• Estabelecer o projeto de SFCR considerando a mesma demanda da unidade 

consumidora residencial, para ser instalado nas regiões Sul, Sudeste, Centro-

Oeste, Norte e Nordeste; 

• Analisar a viabilidade técnica do sistema delineado para cada região; 

• Determinar o tempo de recuperação do investimento para cada região; 

• Mostrar o impacto econômico na fatura de energia elétrica do consumidor. 

 

1.3 Justificativa 
  

Seguindo uma perspectiva cada vez melhor de aproveitamento de seu 

potencial fotovoltaico, o Brasil possui grandes qualidades para explorar neste setor, 

desde o tamanho continental de seu território, possibilitando grandes fazendas 

fotovoltaicas, como o grau de incidência solar no país, em comparação aos territórios 

próximos à linha do equador. 

 Com essa noção observa-se um bom número de incentivos privados e 

governamentais, gerando cerca de mais de 190 mil empregos e arrecadando uma 

contribuição tributária de mais de R$9,6 bilhões. Diante disso, nota-se um grande 

crescimento, desde o ano de 2012 para cá. Uma das principais razões para isso se 
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deve a queda do preço médio dos equipamentos, criando uma boa competição, tendo 

em vista o preço médio de R$ 20,33 no ano de 2019. 

 Vários são os benefícios que podem ser proporcionados para as residências 

fazendo o uso da energia fotovoltaica, como economizar cerca de 95% do valor de 

sua conta de luz, valorização de sua propriedade, acarretando uma menor 

dependência de usinas termelétricas, o que diminuiria a inflação na conta de luz, sem 

contar que pode ser usado em áreas remotas. 

 Pode-se ainda destacar um caminho bem favorável para seguir, no qual o 

próprio consumidor poderá produzir energia elétrica fotovoltaica, ou seja, de fonte 

renovável, colaborando com o crescimento da matriz energética brasileira e com o 

desenvolvimento sustentável. 

Diante da possibilidade de aumento de consumo e de geração própria de 

energia elétrica fotovoltaica, justifica-se a elaboração desta pesquisa, pois a mesma 

abrange as análises de viabilidade técnica, econômica e ambiental, que são parte das 

atribuições do engenheiro eletricista, assim como o mesmo precisa estar atento às 

demandas da sociedade e propor soluções. 

Demais, visto que o Brasil é bem extenso, e que a incidência de irradiação solar, 

no país, tem potencial para ser explorado, uma vez que os índices de irradiação solar 

no território brasileiro são diferenciados, logo, é importante elucidar as questões de 

pesquisas pertinentes a este tema. 
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2 CONCEITOS GERAIS E REVISÃO DE LITERATURA 

 

Para dar início ao desenvolvimento deste trabalho abordou-se os aspectos que 

abrangem um sistema fotovoltaico conectado à rede, tais como seu conceito e, junto 

a isso, algumas formas que são envolvidas direta ou indiretamente na parte de 

viabilidade econômica, que definem o caminho para as tomadas de decisões e 

escolhas no projeto, todas baseadas em métodos descritos no trabalho. Partindo 

então para um argumento de mais praticidade, levando em conta sua forma de 

dimensionamento e aplicação. 

 

2.1 Conceito de um Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede (SFCR) 
 

Conforme (CSR ENERGIA SOLAR, 2017), começou na década de 90 com o 

aprimoramento dos Drives Inversores de Frequência, fazendo de maneira eficiente e 

segura a ligação direta das placas fotovoltaicas com a rede de energia elétrica pública. 

Com a capacitação dos inversores de poderem gerar eletronicamente a corrente 

alternada, como se fossem um gerador eletromagnético, fez disso um dos principais 

pontos para a realização do SFCR. Essa condição de aplicar diretamente a energia 

gerada pelos módulos fotovoltaicos faz com que não se faça necessária a utilização 

de um banco de baterias. 

 

Figura 1 – Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede
             

Fonte: ABSOLAR (2021, não paginado) 
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 Conforme a Figura 1, um SFCR se faz presente com um gerador fotovoltaico, 

produzindo energia elétrica através da irradiação solar, com um inversor interativo 

fazendo a transformação da corrente contínua, recebida dos painéis fotovoltaicos, 

para corrente alternada, da mesma forma de onda fornecida pela concessionária local 

ao imóvel em questão, podendo, assim, ser aplicada diretamente à Rede Elétrica 

Concessionária, o inversor interativo trabalha de forma paralela a rede pública, 

fazendo a escolha de forma inteligente da utilização da energia elétrica, própria 

produzida pelo local ou a energia disponibilizada pela concessionária, conforme as 

demandas e as produções energéticas. Constituindo isso como um sistema on-grid 

(CSR ENERGIA SOLAR, 2017). 

Para sua aplicação são necessários módulos solares, inversor interativo e seus 

componentes de integração do sistema. Este último se faz necessário para realizar a 

estrutura onde as placas solares serão implementadas e seus dispositivos elétricos 

de proteção, de acordo com (CSR ENERGIA SOLAR, 2017).  

 

2.2 Regulamentação da energia elétrica fotovoltaica no sistema elétrico 
nacional 

 
Vale destacar que cabe a Agência Nacional de Energia Elétrica, atribuída pelo 

Ministério de Minas e Energia, regulamentar o setor elétrico brasileiro, sendo que isso 

ocorreu pela Lei nº 9.427/1996 e pelo Decreto nº 2.335/1997 (ANEEL, 2021). Diante 

disso, suas atribuições estão baseadas em: 

• regular a geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia 

elétrica; 

• fiscalizar diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, as 

concessões, as permissões e os serviços de energia elétrica; 

• implementar as políticas e diretrizes do governo federal relativas à exploração 

da energia elétrica e ao aproveitamento dos potenciais hidráulicos; 

• estabelecer tarifas; 

• impedir as divergências na esfera administrativa entre os agentes, e dos 

agentes com os consumidores; 

• promover as atividades de outorgas de concessão, permissão e autorização de 

empreendimentos e serviços de energia elétrica, por delegação do Governo 

Federal. 
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 No Brasil, para investimentos em sistemas fotovoltaicos, foi instituída a 

Resolução Normativa 482/2012, da ANEEL, garantindo ao consumidor a possibilidade 

de ele gerar a sua própria energia elétrica, a partir de fontes renováveis ou cogeração 

qualificada, fornecendo o excedente para a rede elétrica de distribuição, gerando 

créditos para este consumidor, nos quais podem ser utilizados para descontar o valor 

da fatura de energia (ANEEL, 2012). 

Estabelecida em 17 de abril de 2012, a supracitada Resolução Normativa 

informa os quesitos necessários para consolidação de microgeração e minigeração, 

partilhados aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o sistema de 

compensação de energia elétrica, conforme (ANEEL, 2012). 

 

Figura 2 – Normativa 482/2012 

 

      Fonte: CISER BLOG (2020, não paginado) 
  

A Figura 2 estabelece as principais regras adotadas pela RN nº 482/2012. 

Conforme ANEEL (2012), para centrais geradoras com potência menor ou igual a 100 

kW, define-se microgeração distribuída, utilizando cogeração qualificada 

regulamentada, ou fontes renováveis conectadas à rede por meio de equipamentos 

que demandam energia. De outra forma, para centrais geradoras entre 100 kW e 1 

MW elas são denominadas de minigeração distribuída. 

 Junto disso foi criado o sistema de compensação de créditos, no qual define o 

modo da fatura que será paga, posteriormente, pelo consumidor, funcionando de tal 

modo que, a diferença da energia consumida, em relação ao excedente de energia 

produzida, injetada na rede de distribuição elétrica, cause créditos de energia. Com 
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isso, as faturas futuras serão descontadas por essa diferença, junto ao custo para a 

fase proveniente do local (ANEEL, 2012). 

 Também pode haver uma compensação de energia para outra propriedade de 

mesma titularidade, regulamentada e cadastrada na mesma concessionária, ou caso 

pretenda pode ser aplicada em um período máximo de 36 meses subsequentes. 

Seguindo as normas da (ANEEL, 2012). 

 Entrando em vigor a RN nº 687, em novembro de 2015, decretada segundo 

(ANEEL, 2015), fazendo alterações e mudanças na RN nº 482, ampliando e 

melhorando as possibilidades abrangidas por tal norma.  

Nessas mudanças foram definidas que as potências inferiores ou iguais a 75 

kW seriam de microgeração. E para potências instaladas de fontes hídricas entre 75 

kW e 3 MW, e maiores que 75 kW e menores que 5 MW, para fontes renováveis, 

seriam de minigeração. Com aumento também do prazo para 60 meses na 

compensação dos créditos de energia, e um período máximo de 34 dias para 

aprovação do sistema solar junto da concessionária (ANEEL, 2015). 

 Porém, a principal mudança na RN foi a adição de três modos de geração 

distribuída, geração remota, múltiplas unidades consumidoras, e geração 

compartilhada. Então com essa nova resolução, as mudanças foram de que os 

consumidores que produzem sua própria energia, paguem a transmissão dos fios da 

rede, transporte, perdas de energia e encargos da energia consumida. Com essas 

novas taxações faz com que represente aproximadamente 62% da tarifa de energia 

na fatura elétrica, para quem consegue produzir sua própria energia (CISER, 2020). 

É importante citar que os procedimentos de acesso ao sistema de distribuição 

de energia elétrica são regulamentados pelo Procedimento de Distribuição de Energia 

Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST). Quanto aos PRODIST, são 

documentos elaborados pela ANEEL com intuito de normatizar e padronizar as 

atividades técnicas relacionadas aos sistemas de distribuição de energia elétrica, 

estando citados critérios de indicadores de qualidade, distribuidores e intermédios de 

importação e exportação de energia. O módulo 3, seção 3.7 do PRODIST descreve 

os procedimentos para acesso de micro e minigeração distribuídas (ANEEL, 2017). 

Dividido em onze módulos, com todas as normativas vigentes atualmente junto 

as que possuíam papel ativo anteriormente, com temas baseados em planejamento 

de expansão, procedimentos operativos, sistemas de medições, cálculo de perdas, 
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qualidade de energia, ressarcimento, fatura e mais alguns tópicos relacionados fazem 

parte do controle para o sistema de distribuição brasileiro (ANEEL, 2017). 

 Conforme a Lei nº 14.300 de 07/01/2022 em vigor nesta data, Institui o marco 

legal da microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de 

Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social (PERS). As 

regras atuais se mantêm para as unidades com micro e minigeração já em operação 

até 2045, também se mantém na mesma regra, as unidades consumidoras que 

protocolarem o parecer de acesso até 12 meses após a sanção presidencial da lei. 

Os novos prossumidores passarão a pagar a TUSD FIO B conforme a tabela abaixo 

mostra o processo de transição. 

 

Tabela 1 – Transição Tarifária para TUSD FIO B 

Taxa TUSD FIO B / Ano 

15% 2023 

30% 2024 

45% 2025 

60% 2026 

75% 2027 

90% 2028 

100% 2029, aos que solicitarem após 18 
meses da sanção da lei 

100% 2031, aos que solicitarem entre 13 e 
18 meses após a sanção da lei 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na lei nº 14.300, de 07/01/2023. 

 

 Algumas mudanças ficaram definidas de que as concessionárias poderão 

comprar os créditos dos clientes, mas não especificam os critérios de compra, que 

serão estabelecidas pela ANEEL, permite que a distribuidora contrate o prossumidor 

para serviços ancilares, o prazo para conclusão das obras de conexão poderá também 

ser prorrogadas. 
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2.3 PIS/PASEP, COFINS, ICMS e Bandeiras tarifárias 
 

 Segundo o convênio ICMS 130/2015, fica determinado pelo Conselho Nacional 

de Política Fazendária (CONFAZ) a isenção de PIS/PASEP e COFINS em todo 

território nacional para consumidores de energia fotovoltaica, de maneira que toda 

energia excedente, injetada na rede gerando créditos energéticos através do sistema 

de compensação, fique isento de PIS/PASEP e COFINS (CONFAZ, 2015). 

 O CONFAZ também publicou o convênio ICMS/16, em 2015, tornando o 

sistema de compensação energético isento de ICMS, que anteriormente regida pelo 

RN nº 482/2012, era cobrada a tarifa, quando devolvido na forma de créditos 

energéticos pela concessionária, porém, tornando isento o ICMS referente ao valor da 

energia injetada pelo consumidor na rede da concessionária. Ou seja, a 

concessionária não pagava o imposto quando recebia a energia excedente e o 

consumidor se fazia exercer o imposto quando tivesse que receber os créditos 

energéticos gerados pela sua produção de energia (CONFAZ, 2015). 

Por meio da RN nº 547/13, publicada em 2013, pela ANEEL, ficou definido o 

sistema de bandeiras tarifárias, entretanto, passou a ser efetivado no ano de 2015, 

nas faturas de energia elétrica, aplicada por todas as concessionárias e 

permissionárias de distribuição energética. Com as bandeiras tarifárias fica definida 

pela ANEEL (2015) que: 

• Bandeira Verde: Sem acréscimo na tarifa pois se encontra em um estado de 

boas condições de geração de energia. 

• Bandeira Amarela: Com acréscimo de R$ 2,927 para cada 100 quilowatt-hora 

(kWh) consumido, em detrimento de condições não tão favoráveis para 

produção de energia. 

• Bandeira Vermelha: Apresenta dois tipos diferentes de tarifa, para quando tais 

condições dos reservatórios apresentam capacidade abaixo do limite de 

geração, tendo assim que ocorrer o acionamento das termelétricas para suprir 

a demanda energética. São elas: 

✓ Patamar 1: Acréscimo de R$ 6,237 para cada 100 quilowatt-hora (kWh). 

✓ Patamar 2: Acréscimo de R$ 9,33 para cada 100 quilowatt-hora (kWh). 

 

 Com a lei 14.300 não haverá incidência das bandeiras tarifárias sobre os kWh 

excedentes injetados na rede de distribuição. 
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2.4 Análise de Viabilidade Econômica 
 

 Blank e Tarquin (2010) descrevem que engenharia econômica são técnicas e 

ferramentas utilizadas para criar uma expectativa de possíveis cenários futuros que 

irão determinar nas escolhas e tomadas de decisões para o projeto em questão. Para 

Blank e Tarquin (2010, p. 25), “em outras palavras, a engenharia econômica está no 

âmago do processo de tomada de decisões. Essas decisões envolvem os seguintes 

elementos fundamentais: fluxos de caixa financeiros, tempo e taxas de juros”. 

 Diante o exposto, “a finalidade do presente texto é apresentar critérios que permitam 
avaliar projetos de investimento, comparando as alternativas existentes (ou 
identificadas) e auxiliando o processo decisório na escolha das melhores alternativas” 
(ALVES, MATTOS, AZEVEDO, 2017, p. 11). 

 

2.4.1 Fluxo de Caixa 
 

 O fluxo de caixa é uma das ferramentas que baseiam toda a análise de 

investimentos, na qual é a estimativa de ganhos ou perdas em uma determinada linha 

de tempo. Ajudando no acompanhamento das finanças e no apoio à tomada de 

decisões (ALVES, MATTOS, AZEVEDO, 2017). 

É importante ter o entendimento que, na Matemática Financeira clássica, os 

valores são sempre absolutos; de outra forma, na Engenharia Econômica, as entradas 

de caixa são consideradas positivas e as saídas, negativas, sendo que isso foi 

determinado em convenção de sinais usualmente adotada” (TORRES, 2006). 

Essas entradas são denominadas como receitas e as saídas como custo, que 

podem ser valores estimados ou valores presentes, tornando os valores estimados 

como incertos devido à inexatidão de um futuro que pode vir a ser inesperado (BLANK; 

TARQUIN, 2010). Uma forma de apresentar esta ferramenta é por meio do diagrama 

de fluxo de caixa, visto na Figura 3.  

 

 

 

 

 

 



27 

 

Figura 3 – Diagrama de Fluxo de Caixa 

 

  Fonte: Alves, Mattos, Azevedo (2017, p.42). 

 

 A Figura 3 descreve uma linha no eixo horizontal, com sentido da esquerda 

para direita, onde determina o período de tempo desejado, juntamente com as setas 

apontadas para cima indicando as receitas e as setas apontadas para baixo indicando 

os custos. A partir do diagrama pode-se ter uma perspectiva dos fatores que 

aconteceram no decorrer na linha do tempo de um projeto de investimento. 

 

2.4.2 Taxa de Juros 
 

 Conforme Torres (2006, p. 5), o “juro representa a remuneração pelo uso de 

uma riqueza”. Diante disso, há duas formas, que são:  

• juros pagos quando se recebe capital de terceiros, podendo ser obtidos através 

de financiamentos; 

• juros ganhos quando o capital próprio pode ser investido ou arrendado obtendo 

um retorno maior que o valor inicial. 

 

 Quando os juros pagos são descritos dentro de uma perspectiva de tempo, 

expressando seu valor em porcentagem do valor principal, tem-se o resultado como 

taxa de juros. Obtido através da Equação 1, encontrada em Engenharia Econômica 

(BLANK; TARQUIN, 2010, p. 12).  

 

𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑗𝑢𝑟𝑜𝑠( %)  =  
𝑗𝑢𝑟𝑜𝑠 𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜

𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙
∗ 100             …(1) 

 

Vale destacar que a taxa de rendimento mínimo esperada em um projeto de 

investimento é, segundo Blank e Tarquin (2010), baseada em uma taxa de juros 
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equivalente à rentabilidade mínima de aplicações correntes e com pouco risco. No 

caso, a Taxa Mínima Atrativa (TMA), a ser abordada na sequência, trata-se do retorno 

mínimo esperado em um investimento. 

 

2.4.3 Taxa Mínima Atrativa (TMA) 
 

 Um investimento, para se dizer lucrativo, deve-se esperar receber uma receita 

maior do que o capital investido, com isso, uma taxa de retorno deve ser estipulada, 

na qual essa taxa interna de retorno (TIR) é descrita pela Equação 2 (BLANK; 

TARQUIN, 2010, p. 28). 

 

𝑇𝐼𝑅 =
𝐺𝑎𝑛ℎ𝑜𝑠

𝐶𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑙 𝐼𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙

                                                …(2) 

 

 Com essa TIR são definidos critérios para a obtenção de uma taxa razoável 

para basear os objetivos definidos no investimento, sendo essa taxa chamada de 

TMA. Para que um investimento seja considerado financeiramente viável, deve-se 

obter uma TIR maior ou igual a uma TMA. A TMA não é obtida através de cálculos, 

ela é definida através quesitos considerados por gerentes, no qual o seu valor é 

comparado ao TIR para definir a escolha do projeto. 

A TMA é considerada como uma taxa de atualização do valor do dinheiro no 

tempo, sendo aplicada como parâmetro de decisão nas análises de engenharia 

econômica. Cabe dizer que a definição do seu valor é realizada pelo projetista, 

considerando suas necessidades e expectativas do futuro, como preterir o 

recebimento de um valor urgente, no presente, para receber no futuro. Essa escolha 

resultará na aplicação de uma alta taxa de retorno, o que explicaria tal opção 

(TORRES, 2006). 

Casarotto e Kopittke (2000) destacam que a TMA é a taxa mínima para que um 

determinado investimento apresente ganhos financeiros, sendo tal taxa associada a 

um baixo risco, ou seja, é o custo de oportunidade. Para os autores, no Brasil, quando 

o investimento envolve pessoas físicas, é comum empregar como taxa a rentabilidade 

da caderneta de poupança na TMA. 

Por outro lado, Degen (1989) cita que a TMA deve ser maior que as taxas de 

aplicações colocadas à disposição, pelo mercado financeiro, para as empresas e, 
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ainda, maior que o custo de captação de financiamentos disponíveis, tendo como 

objetivo compensar o risco envolvido na implantação ou expansão de um negócio. 

 

2.4.4 Análise Viabilidade Econômica de Projetos 
 

 Depois de ser realizada a viabilidade técnica do projeto, deve ser feita a 

viabilidade econômica, na qual irá determinar se o projeto é executável do ponto de 

vista econômico (TORRES,2006). Diante o exposto, na sequência estão apresentadas 

algumas ferramentas utilizadas na Engenharia Econômica, para auxiliar nas tomadas 

de decisões na execução de projetos de investimentos. 

 

2.4.4.1 Valor Presente Líquido 
  

Definido como critério científico, o Valor Presente Líquido (VPL) representa o 

somatório dos valores apresentados no fluxo de caixa representados no presente 

momento. Descrito pela Equação 3. Equação definida por Fundamentos da 

engenharia econômica e da análise econômica de projetos (TORRES, 2006, p. 47). 

 

𝑉𝑃𝐿(𝑖) = ∑𝑘=𝑛
𝑘=0

𝑉𝑘

(1+𝑖)𝑘

                                               …(3) 

Onde: 

• VPL(i) = Valores atualizados no instante zero 

• Vk = Valores do fluxo de caixa 

• I = Taxa mínima atrativa 

• K = tempo da ação 

 

 Para considerar um investimento viável se VPL(i) for maior ou igual a zero. 

 

2.4.4.2 Valor Futuro 
   

Diferente do valor presente líquido, o valor futuro é definido através de uma 

data estipulada (n). Com isso, tem-se a Equação 4 (TORRES, 2006, p. 47). 
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𝑉𝐹(𝑖) = ∑𝑘=𝑛
𝑘=0 𝑉𝑘 ∗ (1 + 𝑖)𝑛−𝑘 = 𝑉𝑃𝐿(𝑖) ∗ (1 + 𝑖)𝑛                    …(4) 

Onde: 

• VF(i)= Valor futuro 

• Vk= Valores do fluxo de caixa 

• i= Taxa mínima atrativa 

• k= tempo da ação 

• n= data estipulada 

 

2.4.4.3 Payback Descontado 
  

Método em que se traz ao valor presente as entradas do fluxo de caixa, 

considerando o custo do investimento. Com o auxílio da Equação 5, do valor presente, 

pode ser estipulado o Payback Descontado (ALVES, MATTOS, AZEVEDO, 2017, p. 

193). 

 

𝑉𝑃 =
𝑉𝐹

(1+𝑖)𝑛

                                                       …(5) 

Onde: 

• VP=  Valor presente 

• VF= Fluxo de caixa 

• i= custo de capital 

• n= tempo 

 

 Cabe destacar que, para a presente pesquisa, foi calculado apenas o prazo do 

retorno do capital investido, no caso, o Payback Descontado. 

 

2.5 Estudos de Viabilidade Econômica em Projetos Fotovoltaicos 
  

O presente tópico trata de observar projetos semelhantes ao realizado na 

presente pesquisa, para a revisão do funcionamento dos métodos de viabilidade 

econômica com propostas diferentes e áreas geográficas distintas. 

No estudo de Rorig (2019), no qual foi feita uma análise de viabilidade 

econômica para um sistema fotovoltaico conectado à rede, para quatro diferentes 
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tipos de regiões, com o mesmo perfil demanda de uma resistência, o autor concluiu 

sobre ser viável a execução dos projetos. Na Tabela 2 constam os resultados da 

pesquisa realizada. 

 

Tabela 2 – Resultado do Estudo de Viabilidade Econômica de Rorig (2019) 

Cidade Payback 
Descontado 

Santa Maria - RS 5 anos e 8 meses 

São Paulo - RS 7 anos e 6 meses 

Salvador - BA 7 anos e 2 meses 

Belém - PA 5 anos e 6 meses 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Rorig (2019) 

 

Já, no estudo de Stalter (2019), usando os mesmos critérios de viabilidade 

econômica, e considerando as bandeiras tarifárias, em um cenário para 25 anos, com 

um sistema fotovoltaico conectado à rede na cidade de Rosário do Sul, também se 

conclui que o projeto era viável para a execução. Na Tabela 3 pode-se ver os 

resultados obtidos. 

 

Tabela 3 – Resultado do Estudo de Viabilidade Econômica de Stalter (2019) 

Bandeira Tarifária Payback Descontado 

Verde 8 anos e 4 meses 

Amarela 8 anos e 6 meses 

Vermelha 1 7 anos e 11 meses 

Vermelha 2 7 anos e 8 meses 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Stalter (2019) 

 

Seguindo com o estudo de Alves e Lira (2018), com a viabilidade econômica 

para a implantação de energia solar fotovoltaica em unidade consumidora no 

aeroporto de Teresina, no estado do Piauí. A pesquisa foi desenvolvida em dois 

cenários limites, possibilitando prever as economias e visualizando os efeitos da carga 

tributária em cada cenário. Descrito na Tabela 4, para o cenário 1 nota- se um pior 

contexto, porém, com possibilidade de evolução; já no cenário 2, mostrando um 
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contexto mais favorável, mediante a alteração de horário de consumo e desoneração 

tributária. 

 

Tabela 4 – Resultado do Estudo de Viabilidade de Alves e Lira (2018) 

Comparativo de 
Resultados 

Economia 
Atual  

Investimento  Payback Descontado 

Cenário 1 R$ 45.628,98 R$ 449.691,26 8,10 anos 

Cenário 2 R$ 64.758,70 R$ 444.691,26 5,7 anos 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Alves e Lira (2018) 

 

Analisando o estudo de Pozzobon et al. (2018), para avaliação do estudo 

financeiro de três propostas de instalação de um sistema fotovoltaico conectado à 

rede, na cidade de Gramado, observa-se, na Tabela 5, os resultados que apontaram 

para a escolha da orientação na instalação do sistema na proposta 2, que envolvia 

simplificar ao máximo a instalação do SFCR no telhado da edificação.  

 

Tabela 5 – Resultado do Estudo de Viabilidade Econômica de Pozzobon et al. (2018) 

 Investimento Inicial Payback Descontado 

Proposta 1 R$ 90.000,00 10 anos e 8 meses 

Proposta 2 R$ 63.000,00 9 anos e 1 mês 

Proposta 3 R$ 78.000,00 10 anos e 1 mês 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Pozzobon et al. (2018) 

 

Outro estudo encontrado foi realizado por Beltrão (2018), sobre a implantação 

de um SFCR, em uma estação repetidora no estado do Pará. Envolvia a análise da 

viabilidade econômica, com duas propostas, para um projeto de 45 kWp e outro de 

135 kWp, levando em consideração os valores de investimento, instalação e 

manutenção. Com investimentos iniciais de R$ 662.042,32 para o SFCR de 135 kWp 

e o outro de R$ 170.516,04 para o SFCR de 45 kWp, com uma Taxa de Atratividade 

Mínima de 7,7%, a Tabela 6 demonstra os valores obtidos seguindo os critérios de 

Payback’s Simples e Descontado. 
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Tabela 6 – Resultado do Estudo de Viabilidade Econômica de Beltrão (2018) 

Indicadores SFCR 135 kWp SFCR 45 kWp 

Payback Simples 8,46 anos 3 anos 

Payback Descontado 12,9 anos 3,51 anos 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Beltrão (2018) 

 

Em Fontinelle, Leite e Assis (2018) foi investigada a análise da viabilidade 

técnica e econômica para um sistema fotovoltaico no aeroporto internacional de 

Manaus. Inspecionando algumas áreas adequadas para o dimensionamento, foram 

desenvolvidas duas propostas, a primeira para a demanda total do aeroporto, e a 

segunda para a carga do estacionamento dos funcionários. Fazendo as análises dos 

critérios de Payback, VPL e TIR, usando a Taxa Selic de 10% como TMA, tem-se os 

resultados na Tabela 7, demonstrando ser viável as duas propostas. 

 

Tabela 7 – Resultado do Estudo de Viabilidade Econômica de Fontinelle, Leite e 

Assis (2018) 

Proposta Potência Investimento Inicial Payback 

1 4,6 MW R$ 19.500.000,00 8,6 anos 

2 402 kW R$ 1.732.623,00 8,8 anos 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Fontinelle, Leite e Assis (2018) 

 

 Também se encontrou o estudo proposto por Morais et al. (2018), no qual 

realiza a avaliação técnico-econômica do desempenho operacional do primeiro ano 

de geração de um SFCR integrado à edificação para o campus Floriano, do Instituto 

Federal do Piauí, com potencial de 150 kWp, utilizando os conceitos de Payback, não 

considerando os custos com manutenção, desgaste natural do sistema e as incertezas 

do setor elétrico como os reajustes tarifários. Considerando a TMA através da Taxa 

Selic de 10,93%, tem se a Tabela 8 mostrando-se viável a concretização do projeto. 
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Tabela 8 – Resultado do Estudo de Viabilidade Econômica de Morais et al. (2018) 

Dados da análise Quantitativo 

Potência instalada (kWp) 150 

Investimento Inicial  R$ 1.150.000,00 

Economia de Energia Anual (kWh) 256.217 

Economia de Energia Anual R$ 84.551,61 

Taxa Básica de Juros Anual 10,93% 

Vida Útil 25 anos 

Payback 15 anos 

Fonte: Elaborado pelo autor baseado em Morais et al. (2018). 

 

Com uma estimativa em média de 10 anos nos Payback’s dos estudos de caso, 

lembrando que análises foram obtidas por volta de 5 anos atrás, o que atualizando 

para um cenário atual teria um retorno de investimento menor, mesmo considerando 

a tarifação da lei 14.300 
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3 METODOLOGIA 

  

Nesta seção estão demonstrados os procedimentos utilizados na realização da 

proposta, descrevendo-se como foram abordados cada etapa do projeto. 

 

3.1 População e amostra 
  

 O estudo tem como objeto de análise uma unidade consumidora monofásica - 

dois fios (uma fase e um neutro) - categoria B1, para cargas instaladas de 25 kW e 

tensão fornecida de 127/220 V. 

A metodologia proposta trata-se de uma estudo para sistemas de geração 

fotovoltaico, com unidades consumidoras de mesmo padrão, no entanto, situadas em 

localidades diferentes, definidas nas cinco regiões do território nacional, sendo elas: 

Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Foi feito um comparativo na viabilidade 

técnica e econômica, considerando os aspectos particulares de cada região, com os 

resultados obtidos conforme a localidade de cada projeto, focando-se em uma cidade 

de cada região, escolhidas conforme a disponibilidade de dados de acesso às faturas 

de energia elétrica de cada concessionária local. 

Envolveu um projeto de um sistema fotovoltaico conectado à rede de 

distribuição, no qual considera-se como ponto de partida a demanda de potência de 

energia de uma unidade consumidora igual para todos os projetos. 

 

3.2 Coleta de dados 
  

A operacionalização do estudo de caso foi feita por meio de dados 

quantitativos, coletados em fontes primárias e secundárias. A coleta de dados foi feita 

em documentos autênticos como históricos referentes ao consumo da fatura de 

energia elétrica, os valores monetários na implementação do sistema, a localização 

de cada projeto, os aspectos específicos de cada condição climática na região, sendo 

esses como a irradiação solar e a temperatura ambiente.  
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3.3 Análise e tratamento dos dados 
  

Os procedimentos adotados, na tabulação e análise dos dados, envolveram a 

utilização das equações descritas, softwares e ferramentas da Engenharia 

Econômica, nos quais auxiliam para as análises técnica e econômica. 

 Na parte de viabilidade técnica, por meio dos dados que foram definidos, foram 

observados fatores como a irradiação solar média anual de cada local, a escolha dos 

componentes do sistema fotovoltaico, os inversores e os módulos, o arranjo e a 

inclinação dos módulos fotovoltaicos, para cada caso, bem como os cálculos de 

dimensionamento de cada sistema fotovoltaico. A análise de viabilidade econômica 

foi desenvolvida com a aplicação dos métodos da Engenharia Econômica, 

contemplando a TMA, a inflação, o reajuste tarifário anual de energia elétrica, a 

tributação e o custo de energia elétrica de cada região, o fluxo de caixa e o Payback 

Descontado. 

 

3.4 Etapas da pesquisa 
  

Com base em Buarque (1984) foram definidas as etapas para elaboração da 

pesquisa, apresentadas na Figura 4, na qual mostra a participação da Engenharia no 

ciclo de decisões de um projeto. 

Figura 4 – Participação da Engenharia no ciclo de decisões de um projeto 
   

 Fonte: Adaptado com base em Buarque (1984, p.31) 
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A Figura 4 define como foram abordados os processos desta proposta, na qual 

faz o uso de duas tomadas de decisões, refletindo como devem seguir os caminhos 

para qualquer outro tipo de projeto na área de engenharia, englobando as análises de 

viabilidade técnica e viabilidade econômica de projetos de investimentos. 

Na parte de decisão da viabilidade técnica são definidas as formas para 

abranger o projeto do sistema fotovoltaico, escolhendo os componentes como os 

módulos fotovoltaicos e os inversores, junto do arranjo para os módulos com o ângulo 

de inclinação elaborado no projeto pelo uso do software RENOVIGI® e SOLARFY®. 

Configurada a primeira tomada de decisão, parte-se para a etapa da viabilidade 

econômica, na qual foram abordados os aspectos financeiros e econômicos do 

projeto, abrangendo nessa parte os valores de entrada e saída do fluxo de caixa e o 

cálculo do Payback Descontado. Observa-se que, a partir disso, pode-se concluir se 

o projeto é viável, ou não. 

 

3.4.1 Necessidade do cliente 
 

 O tema desta pesquisa não se refere a um problema em si, nem a uma 

necessidade específica, no entanto, pode ser visto como uma escolha para solucionar 

as elevadas faturas de energia elétrica que consumidores enfrentam no decorrer do 

mês, ainda mais quando observados os reajustes tarifários anuais e até as normas 

das bandeiras tarifárias vigentes decorrente da demanda energética. Outros pontos 

que foram abordados são a influência de cada região na eficiência do sistema, sem 

deixar de serem observadas as questões de tributação junto das normativas para os 

resultados finais para com o projeto, assim como os resultados econômicos de cada 

projeto de investimento. 

 

3.4.2 Solução proposta 
 

 Então, o que está sendo sugerido é um sistema de geração distribuída de 

energia elétrica através de painéis fotovoltaicos, para uma unidade consumidora com 

os mesmos perfis e padrões, porém, para cinco diferentes regiões pertencentes ao 

território nacional. Com o objetivo de atender aos quesitos para uma análise técnica e 

econômica específica de cada projeto, por sua vez, finalizando com uma comparação 

dos resultados obtidos, para poder ter uma base em relação ao tempo de retorno de 
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cada investimento, levando ainda em consideração diferentes tipos de cenários para 

cada período de bandeira tarifária analisado juntamente com o reajuste tarifário anual. 

 

3.4.3 Prova de análise técnica 
 

 Nesta etapa estão apresentados os processos para a realização da parte 

técnica do projeto do SFCR, para cada unidade consumidora, nas suas respectivas 

regiões. Com a utilização da plataforma CRESESB foram demonstrados os valores 

dos dados climáticos para cada tipo de região, valores de irradiação solar, a 

temperatura ambiente e a velocidade do vento. Dados esses que são usados para a 

simulação na plataforma para iniciar o projeto. 

 Em seguida foram definidas, para cada cidade de instalação dos projetos, os 

dados de latitude e longitude da unidade residencial consumidora. Diante disso, 

determina-se o ângulo de inclinação dos módulos fotovoltaicos para a melhor 

adequação que o projeto exija em relação à irradiação solar. 

 O projeto tem como diretriz o sistema fotovoltaico prover 100% do consumo 

anual demandado pela residência, então, as faturas de energia elétrica foram obtidas 

para atender a potência necessária para a realização desse quesito no projeto, sendo 

usada a mesma fatura para todos os casos. 

 Para a realização dos cálculos de potência do gerador fotovoltaico, o custo da 

disponibilidade de energia elétrica foi considerado, pois varia para cada tipo de fase 

presente na residência consumidora. Segundo a (ANEEL,2016), para um sistema 

monofásico o custo de disponibilidade é de 30 kWh, sistema bifásico é 50 kWh e para 

um sistema trifásico é de 100 kWh. 

 Então, para calcular antecipadamente a potência necessária para o gerador 

fotovoltaico foi utilizada a Equação 6, ajustada a partir de (PINHO; GALDINO, 2014, 

p.329). 

 

𝑃𝐹𝑉(𝑘𝑊𝑝)  =  
(𝐶 − 𝐶𝑑)

𝐻𝑆𝑃×𝑇𝐷×50

                                                …(6) 

Onde: 

• PFV: Potência do gerador fotovoltaico dado em kWp; 

• C: Consumo médio mensal de energia elétrica (kWh); 

• Cd: Custo de disponibilidade mínima (kWh); 
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• HSP: Média diária anual de horas de sol pleno no plano dos módulos (h/dia); 

• TD: Taxa de desempenho global do sistema (Brasil varia entre 0,7 e 0,8). 

  

Para o cálculo do HSP, que define-se pelo número de horas em que a irradiação 

solar permanece constante e igual a 1 kW/m², foi aplicado a equação 7 descrita em 

(LATA, SUPERIOR, ESPOL, 2015, p.16): 

 

𝐻𝑆𝑃 =
𝐼𝑟𝑟𝑎𝑑𝑖𝑎çã𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑎 𝑑𝑖á𝑟𝑖𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 [𝑘𝑊ℎ/𝑚².𝑑𝑖𝑎]

1 𝑘𝑊ℎ/𝑚²/

                                     …(7) 

 

Com o resultado da potência que é calculado, é feita uma consulta a uma 

empresa que presta serviço no mercado fotovoltaico para definir o kit fotovoltaico de 

potência comercial, aproximando ao valor calculado. Tal procedimento é feito para 

cada localidade, visto que os valores podem ser diferentes. 

Então, a partir de todos estes dados coletados, será feita a simulação na 

plataforma, determinando a marca e modelo dos componentes, como também a 

inclinação dos módulos e a forma de conexão do arranjo. Fazendo o mesmo processo 

para as cinco regiões, porém, usando suas particularidades individuais de cada local. 

 

3.4.4 Prova de avaliação da viabilidade econômica 
 

 Nesta prova foi desenvolvida a avaliação do prazo do retorno econômico, 

sendo desenvolvido um diagrama de fluxo de caixa definindo as receitas e as 

despesas do projeto. Os custos foram definidos pelo valor estipulado pela empresa 

consultada na escolha do kit fotovoltaico, a manutenção do sistema e a troca do 

inversor no período escolhido, as receitas foram estabelecidas pelos valores 

economizados nas faturas com a geração de energia elétrica obtidas pelo sistema 

fotovoltaico. Para a correção dos valores do fluxo de caixa foi considerada, ainda, a 

correção monetária conforme a inflação. 

Com base nas distribuidoras, foi calculado o valor médio anual do aumento 

tarifário da energia elétrica nos últimos cinco anos, na categoria da unidade 

consumidora que está sendo tratada. Sendo baseado no custo do investimento inicial, 

foram calculados os gastos com operação e manutenção do sistema. 
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Foi contabilizado um período de 25 anos para o projeto, pois é o tempo de vida 

útil que os fabricantes garantem para os módulos fotovoltaicos de silício cristalino 

(PINHO; GALDINO, 2014). Como a vida útil de um inversor é de 15 anos, segundo 

(EPE, 2012), então, com isso, considerou-se a troca de inversor para contabilizar os 

custos durante todo o tempo em que o gerador estiver operando. 

No que se refere às etapas da prova de avaliação da viabilidade econômica, 

inicialmente foi calculado o custo total do investimento com a implantação do sistema 

fotovoltaico. 

Na sequência, considerando uma taxa de inflação do reajuste médio da tarifa 

de energia elétrica segundo a ANEEL de 7,15%, foi determinada a economia gerada 

com a implantação do sistema fotovoltaico e o prazo de retorno do investimento 

(Payback Descontado). Para cada caso analisado foi gerado o gráfico com o fluxo de 

caixa e uma tabela correspondente com o retorno anual do sistema fotovoltaico. Cabe 

dizer que foi utilizada uma TMA de 13,75%, estipulada com base na taxa Selic atual. 

Após, foi comparado o valor das parcelas do financiamento com o valor da 

economia anual a ser gerada após a implementação do sistema fotovoltaico. 

 

3.4.5 Avaliação dos resultados do projeto 
 

 Os critérios de avaliação para os resultados do projeto foram definidos com 

base nos métodos de análise de viabilidade econômica, tomando os seguintes 

quesitos como base: 

 O cálculo do Payback Descontado foi realizado para poder ter uma estimativa 

em que período de tempo o capital investido irá retornar na forma de receita, sendo 

baseado pelas entradas e saídas do fluxo de caixa, o montante do investimento inicial 

e uma Taxa Mínima Atrativa de 13,75%. Sendo assim, apenas um indicador 

complementar para analisar as propostas, não sendo utilizado como critério de 

tomada de decisão 
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4 RESULTADOS 

 

 Neste capítulo constam todos resultados obtidos nas análises técnica e 

econômica para os cinco sistemas fotovoltaicos, todos com as mesmas 

características, porém, com as particularidades de cada região do território brasileiro. 

 Com dois tópicos principais no capítulo, primeiro com uma visão para a 

viabilidade técnica do sistema para, então, partir para a viabilidade econômica, sendo 

este último, considerando até mesmo um financiamento para a viabilidade do sistema. 

 

4.1 Viabilidade técnica  
  

Para a primeira prova foi feita a escolha de uma fatura de energia elétrica, 

então, com os históricos de consumo de energia da residência, da sua localização e 

do seu tipo de conexão à rede de distribuição de energia elétrica, foi possível iniciar 

os cálculos para a viabilidade técnica. 

 Como cada concessionária tem suas normativas e seus padrões, tanto de 

distribuição referente a tensão entregue a residência e tarifação de energia ativa, 

quanto de instalação, foi calculado conforme as normas regidas pelas concessionárias 

locais. Na Figura 5 pode-se observar as características da fatura de energia elétrica 

real escolhida. 

 Para o estudo de viabilidade técnica, nas regiões do território brasileiro, as 

cidades definidas foram: Região Sul - São Borja, Rio Grande do Sul (Caso A), local 

de escolha da fatura real para o estudo, Região Sudeste - Belo Horizonte, Minas 

Gerais (Caso B), Região Centro-Oeste - Cuiabá, Mato Grosso (Caso C), Região 

Nordeste - Fortaleza, Ceará (Caso D), Região Norte - Manaus, Amazonas (Caso E). 

Com todos os dados coletados e, como não é possível saber o ângulo de inclinação 

de cada telhado e a orientação do mesmo nas residências, a geração do sistema foi 

dimensionada a partir de um plano horizontal e da angulação da latitude de cada local. 

Partindo de que todos os telhados tenham uma estrutura de fibrocimento, 

caibros de madeira e orientação para o norte geográfico, também não contendo 

perdas por sombreamento e com uma estimativa na taxa de desempenho de 80% do 

sistema para as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte e 85% para as regiões Sul e 

Sudeste, estimativa essa em detrimento das perdas por temperatura, 

incompatibilidade, poeira, inversor e cabeamentos. Dados de irradiação foram obtidos 
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no CRESESB (Centro de Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio de S. 

Brito) e o dimensionamento foi calculado por uma tabela do Excel da RENOVIGI1 e 

plataforma da SOLARFY2, plataformas essas que fazem os cálculos de geração 

através da Equação 6 e Equação 7. 

 

Figura 5 – Fatura de Energia Elétrica RGE 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, obtido através do aplicativo da CPFL (2022, não paginado) 

 

 

 
1 https://renovigi.com.br/ 
2 https://solarfy.com.br/ 
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4.1.1 Prova caso A  
  

Com o histórico de consumo em mãos, buscou-se os dados de irradiação do 

local, através da plataforma do CRESESB e, com a latitude e longitude do local foi 

possível obter os dados para dimensionar o sistema.  

 Com coordenadas geográficas 28°39’23.1’’S 56°00’24.3’’W, foi definido o local 

de instalação na cidade de São Borja - RS. A partir disso estão apresentados os dados 

obtidos no CRESESB na Tabela 9. Estes dados são os mesmos utilizados na 

plataforma da Renovigi para dimensionamento do sistema. 

 

Tabela 9 – Irradiação Diária Mensal São Borja - RS 

 

Fonte:  CRESESB (2022, não paginado) 

 

 Por se tratar de um sistema ON-GRID, deve-se levar em consideração a média 

anual para dimensionamento, então, com isso, é preciso entrar com os dados na 

plataforma da Renovigi. Adicionado os dados, vistos na Figura 6 e Figura 7 pode-se 

partir para o dimensionamento do sistema. 
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Figura 6 – Dados Fatura de Energia 

 

Fonte: Tabela Excel Renovigi (2022, não paginado) 

 

Figura 7 – Dados de Latitude e Radiação Solar 

Fonte: Tabela Excel Renovigi (2022, não paginado) 

  

Como foi possível observar nas Figuras 6 e 7, com os dados da rede da 

residência, taxa de desempenho do sistema, histórico de consumo, angulação e 

radiação média, pode-se partir para os cálculos, podendo ser visto o dimensionamento 

na Figura 8. O resumo do projeto consta na Tabela 10, e os dados dos módulos 

fotovoltaicos, inversor e estimativa de geração estão na Tabela 11. Para comparativo 
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de geração foram usadas duas plataformas, Renovigi e Solarfy, a primeira, observado 

no Gráfico 1, por se tratar de uma empresa que produz seus próprios produtos, sua 

base de dados é contida em seus próprios produtos como módulos fotovoltaicos e 

inversores. 

Na segunda plataforma, visto na Figura 10, é possível utilizar produtos de 

diferentes marcas, na Figura 9 pode-se observar a forma de dimensionamento da 

plataforma Solarfy e no Gráfico 2 a estimativa de geração do sistema. 

 

Figura 8 – Dimensionamento Renovigi 

 

Fonte: Tabela Excel Renovigi (2022, não paginado) 
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Tabela 10 – Resumo de Dados de Instalação do Projeto  

Dados da Instalação  

Cidade São Borja 

Estado RS 

Ligação Mono/Bi/Tri Mono 

% geração sobre o consumo 125% 

Latitude do Local 29º 

Inclinação dos painéis 10 

Consumo mínimo mensal 30 

Temperatura máxima 39 

Temperatura mínima 11 

Média de horas de sol 5 

Fonte: Tabela Excel Renovigi (2022, não paginado) 

 

Tabela 11 – Dados dos Módulos Fotovoltaicos, Inversor e Estimativa de Geração  

Painel  

Potência de cada painel 400 

Quantidade 19 

Estimativa área para instalação 46 m² 

Inversor  

Modelo e Potência Inversor Inversor RENO – 8K 

Quantidade de Inversores 1 

Geração Prevista de Energia  

Potência total do arranjo 7,6 kW 

Energia média mensal 901 kWh/mês 

Energia total ano 10.808 kWh/ano 

Energia média por painel 47 kWh/mês 

Fonte: Tabela Excel Renovigi (2022, não paginado) 
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Gráfico 1 – Dados de Geração Versus Consumo 

 

Fonte: Tabela Excel Renovigi (2022, não paginado) 

 

Figura 9 – Dimensionamento São Borja – RS  

 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
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Figura 10 – Sistema Fotovoltaico São Borja – RS 

 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

Gráfico 2 – Dados de Geração Versus Consumo São Borja – RS 

 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
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 Com o sistema dimensionado, calculado com uma sobra de geração de 30,65% 

do seu consumo médio, aumentando a geração pelos fatores de perdas e de que os 

residentes se sintam mais confortáveis para um aumento do seu consumo de energia 

elétrica, por possuírem o sistema instalado. Foi escolhido para cálculo orçamentário o 

dimensionamento feito na plataforma Solarfy, por possuir um banco de dados mais 

atualizado e competitivo no mercado. Definindo a estimativa de geração e potência 

para o kit fotovoltaico, e feita uma cotação na plataforma da Belenergy Distribuidora, 

o kit de energia solar fotovoltaica para o Caso A pode ser visto na Tabela 12. 

 

Tabela 12 – Equipamentos Para o Kit de Energia Solar Fotovoltaica A 

Produto QTD 

MÓDULO MONO. 144 CEL. 550W RISEN 14 

INVERSOR MONO. 2MPPT 7KW – SOLIS 1 

STRING BOX 3E/3S 1000V DC  1 

GARRA ATERRAMENTO 2 PEÇAS  2 

GRAMPO FINAL 35MM 4 PEÇAS 2 

GRAMPO INTERMEDIÁRIO 2 PEÇAS 12 

HASTE SOLAR 10MM X 200MM 2 PEÇAS 12 

JUNÇÃO PARA PERFIL 1 PEÇAS 12 

PERFIL FIXAÇÃO 31.9MM X 53.8MM X 2.36M ALUMÍNIO 16 

SUPORTE PE EM L FIBROCIMENTO 2 PEÇAS 12 

DATALOGGER 1 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC PRETO 35 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC VERMELHO 35 

CONECTOR MC4 MACHO E FEMEA C/2 PARES - STAUBLI 3 

Frete 1 

Fonte: Plataforma Belenergy (2022, não paginado)  

  

O Sistema foi dimensionado com 7,7 kWp, com média de geração de 936,79 

kWh, e uma capacidade de reserva de 11% da capacidade do inversor, com 

possibilidade para adicionar mais 5 módulos no sistema e já com string box para 

corrente contínua, apresentando um valor total de R$ 22.115,66. 
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4.1.2 Prova caso B 
 

Para a prova de caso B, situada em Belo Horizonte, levou-se em consideração 

os padrões na concessionária CEMIG, onde o padrão de tensão é de 127 volts, isso 

acarretará uma mudança no planejamento do sistema, deverá ser pedido um aumento 

de carga para a concessionária, para bifásico, ficando com uma tensão de fase maior, 

suportando assim um inversor monofásico de 220 volts, aumentando o custo mínimo 

de disponibilidade da rede. 

Utilizando o histórico de consumo do caso A, partiu-se para os dados 

geográficos do local de instalação em Belo Horizonte e os dados de irradiação 

disponíveis no CRESESB. 

Com coordenadas geográficas 19º56’14’’S e 43º56’18’’ W e dados de irradiação 

vistos na Tabela 13. 

 

Tabela 13 – Dados Irradiação Diária Mensal Belo Horizonte – MG 
 

Fonte: CRESESB (2022, não paginado) 
 

 

Com os dados de irradiação da cidade de Belo Horizonte, nota-se que os meses 

de inverno não possuem uma queda de irradiação diferentemente do caso A, e uma 

média de irradiação maior. Com esses dados foi iniciado o dimensionamento na 

plataforma da Solarfy, sendo observado na Figura 11. 
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Figura 11 – Dimensionamento Belo Horizonte – MG 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

  

Conforme se aproxima da linha do Equador, nota-se as diferenças dos sistemas 

com as mesmas características, alterando apenas suas localidades. Na Figura 12 

pode ser observada a escolha dos painéis e inversores e no Gráfico 3 a sua média de 

geração. 

 

Figura 12 – Sistema Fotovoltaico Belo Horizonte – MG 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
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Gráfico 3 – Dados de Geração Versus Consumo Belo Horizonte – MG 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Já pode ser notada a diferença de um sistema para o outro, com o aumento da 

irradiação solar, o sistema pode ser dimensionado com um módulo a menos, 

consequentemente um inversor de 5 kW da Solis suporta a potência do sistema, 

inversor com uma capacidade de reserva de 7,5 kW, o sistema ficou praticamente 

com a mesma média de geração do caso A, 935,14 kWh. Na Tabela 14 pode-se ver 

o kit de energia solar fotovoltaica do caso B. 

 
Tabela 14 – Equipamentos para o Kit de Energia Solar Fotovoltaica B 

Produto QTD 

MÓDULO MONO. 144 CEL. 550W RISEN 13 

INVERSOR MONO. 2MPPT 220V 5KW 1 

STRING BOX 1-2E/2S 1000V DC 1 

GARRA ATERRAMENTO 2 PEÇAS  2 

GRAMPO FINAL 35MM 4 PEÇAS 2 

GRAMPO INTERMEDIÁRIO 2 PEÇAS 11 

HASTE SOLAR 10MM X 200MM 2 PEÇAS 11 

Continua... 
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...continuação. 

Produto QTD 

JUNÇÃO PARA PERFIL 1 PEÇAS 10 

PERFIL FIXAÇÃO 31.9MM X 53.8MM X 2.36M ALUMÍNIO 14 

SUPORTE PE EM L FIBROCIMENTO 2 PEÇAS 11 

DATALOGGER 1 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC PRETO 33 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC VERMELHO 33 

CONECTOR MC4 MACHO E FEMEA C/2 PARES - STAUBLI 2 

Frete 1 

Fonte: Plataforma Belenergy (2022, não paginado)  

 

O sistema ficou uma potência de 7,15 kWp, utilizando toda a capacidade de 

reserva do inversor. Podendo ver a diferença entre os kits caso A e B, notamos além 

dos módulos e do inversor, uma menor quantidade de cabos CC, MC4, string box com 

um circuito a menos e a estrutura para fibromadeira em menor quantidade, 

logicamente interferindo no orçamento final. Aqui o valor ficou estimado em R$ 

19.517,92. 

 

4.1.3 Prova caso C 

 
 Agora para região Centro-Oeste, na cidade de Cuiabá, Mato Grosso, e a 

concessionária local é a ENERGISA, a qual segue os mesmos padrões do caso B, e 

será seguido da mesma forma em relação a fase da residência, pedindo um aumento 

para uma rede bifásica, para conseguir suportar o inversor monofásico 220 volts. 

 Partindo para escolha da localidade da instalação em Cuiabá, tem-se as 

seguintes coordenadas geográficas 15º 35’ 16’’ S e 56º 06’ 28’’ W, com os dados de 

irradiação na Tabela 15 na plataforma do CRESESB. 
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Tabela 15 – Dados Irradiação Diária Mensal Cuiabá – MT 
 

Fonte: CRESESB (2022, não paginado) 

 

 Pode-se notar a diferença de irradiância de cada local, onde percebe-se que, 

no caso C, o mês de agosto possui uma grande incidência solar, tanto para um plano 

horizontal quanto com inclinação próxima a latitude, mesmo agosto sendo 

considerado inverno. Na Figura 13 tem-se o dimensionamento do sistema. 

 
Figura 13 – Dimensionamento Cuiabá – MT 

 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
  

O dimensionamento mínimo do sistema ficou parecido com o do caso A, porém, 

está sendo considerada uma taxa maior de perdas em detrimento às altas 

temperaturas na região, logo na Figura 14 e Gráfico 4 poderá ser observado o 

dimensionamento real do sistema e sua média de geração na região. 
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Figura 14 – Sistema Fotovoltaico Cuiabá - MT 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 
 
Gráfico 4 – Dados de Geração Versus Consumo Cuiabá – MT 

 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
 

 Na Figura 14 consta o mesmo sistema do caso A, porém, com médias de 

gerações totalmente diferentes, vistas no Gráfico 4, gráfico com maior linearidade e 

com uma média de geração de 943,59 kWh, maior que o caso A, mesmo com 5% a 
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mais de perdas dimensionadas. Na Tabela 16 é apresentado o kit de energia solar 

fotovoltaico escolhido pela Belenergy Distribuidora. 

 

Tabela 16 – Equipamentos para o Kit de Energia Solar Fotovoltaica C 

Produto QTD 

MÓDULO MONO. 144 CEL. 550W RISEN 14 

INVERSOR MONO. 2MPPT 7KW – SOLIS 1 

STRING BOX 3E/3S 1000V DC  1 

GARRA ATERRAMENTO 2 PEÇAS  2 

GRAMPO FINAL 35MM 4 PEÇAS 2 

GRAMPO INTERMEDIÁRIO 2 PEÇAS 12 

HASTE SOLAR 10MM X 200MM 2 PEÇAS 12 

JUNÇÃO PARA PERFIL 1 PEÇAS 12 

PERFIL FIXAÇÃO 31.9MM X 53.8MM X 2.36M ALUMÍNIO 16 

SUPORTE PE EM L FIBROCIMENTO 2 PEÇAS 12 

DATALOGGER 1 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC PRETO 35 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC VERMELHO 35 

CONECTOR MC4 MACHO E FEMEA C/2 PARES - STAUBLI 3 

Frete 1 

Fonte: Plataforma Belenergy (2022, não paginado)  

 

 Analisando o kit desse caso com o caso A, é o mesmo, porém o retorno com o 

passar dos tempos será diferente, pois o caso C possui uma média de geração maior, 

terá um custo maior com a taxa de disponibilidade mínima da rede bifásica e também 

deverá ser acrescentado um disjuntor e um DPS a mais na hora da instalação. Ficou 

estimado para este kit um valor total de R$ 22.115,66. 

 

4.1.4 Prova caso D 

 
 Para o caso D, seguindo para o Nordeste, cidade de Fortaleza, Ceará, onde a 

concessionária de energia é a ENEL, mantendo os mesmos padrões de rede do caso 
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A, onde é fornecida uma tensão de fase de 220 volts, pode-se manter uma rede 

monofásica tranquilamente para uso de um inversor monofásico. 

Com isso foram obtidas as seguintes coordenadas geográficas 3º 43’ 36’ S e 

38º 32’ 10’’ W, logo, o gráfico de irradiância obtido pelo CRESESB está apresentado 

na Tabela 17. 

 

Tabela 17 – Dados Irradiação Diária Mensal Fortaleza – CE 
  

Fonte: CRESESB (2022, não paginado) 

 

 Como mostra a Tabela 17, as particularidades da região deixam evidente um 

menor índice no mês de abril, porém um alto índice nos restantes dos meses. Trata-

se da localização mais próxima da Linha do Equador e com a maior média de 

irradiação. Na Figura 15 está definido o dimensionamento do sistema. 

 

Figura 15 – Dimensionamento Fortaleza – CE 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 No caso D, já se nota um sistema totalmente diferente dos outros, onde o 

número de módulos são 12 painéis, porém, com uma geração média menor que todos 

os outros, sendo consideravelmente destacada é a irradiação média da cidade, acima 

das demais. Na Figura 16 e Gráfico 5 tem-se o dimensionamento real do sistema junto 

do gráfico de geração média do sistema. 
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Figura 16 - Sistema Fotovoltaico Fortaleza – CE 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 
 

Gráfico 5 – Dados de Geração Versus Consumo Fortaleza – CE 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Com menos painéis que os demais sistemas, é possível usar 32% da 

capacidade de reserva do inversor, podendo ainda, assim, adicionar mais um painel 
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futuramente. O sistema com 12 painéis ficou com uma média de geração de 914,92 

kWh, caso o residente possua necessidade de colocar o painel a mais, permitido para 

o sistema, ele ficaria com uma média de geração de 991,16 kWh. Então, na Tabela 

18 tem-se o kit de energia solar definido para o pedido na distribuidora. 

 

Tabela 18 - Equipamentos para o Kit de Energia Solar Fotovoltaica D 

Produto QTD 

MÓDULO MONO. 144 CEL. 550W RISEN 12 

INVERSOR MONO. 2MPPT 220V 5KW 1 

STRING BOX 1-2E/2S 1000V DC 1 

GARRA ATERRAMENTO 2 PEÇAS  2 

GRAMPO FINAL 35MM 4 PEÇAS 2 

GRAMPO INTERMEDIÁRIO 2 PEÇAS 10 

HASTE SOLAR 10MM X 200MM 2 PEÇAS 10 

JUNÇÃO PARA PERFIL 1 PEÇAS 8 

PERFIL FIXAÇÃO 31.9MM X 53.8MM X 2.36M ALUMÍNIO 12 

SUPORTE PE EM L FIBROCIMENTO 2 PEÇAS 10 

DATALOGGER 1 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC PRETO 30 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC VERMELHO 30 

CONECTOR MC4 MACHO E FEMEA C/2 PARES - STAUBLI 2 

Frete 1 

Fonte: Plataforma Belenergy (2022, não paginado)  

 

 O sistema ficou com uma potência de 6,60 kWp, o sistema ficou com o menor 

número de painéis que os demais casos, também irá utilizar uma demanda menor de 

cabeamento e estruturas para fixação. O valor total do kit é de R$ 18.221,01. 

 

4.1.5 Prova caso E 
 

No último caso tem-se a região Norte, na cidade de Manaus, Amazonas, temos 

a concessionária AMAZONAS ENERGIA, a qual segue os parâmetros de 

fornecimento de energia em uma tensão de 220 volts. Partindo para escolha da 
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localidade da instalação em Manaus, tem-se as seguintes coordenadas geográficas 

3º 02’ 29’’ S e 59º 59’ 14’’ W, com os dados de irradiação na Tabela 19 na plataforma 

do CRESESB. 

 

Tabela 19 – Dados Irradiação Diária Mensal Manaus – AM 
 

Fonte: CRESESB (2022, não paginado) 
 

 Observando a Tabela 19, nota-se que cada região apresenta uma média 

diferente de irradiação, então, cada sistema deve ser tratado de forma única. Em 

Manaus pode-se ver o alto índice no mês de agosto, constam uma surpresa ao 

apresentar o menor índice no mês de janeiro. Na Figura 17 serão mostrados os 

requisitos para o sistema. 

 

Figura 17 – Dimensionamento Manaus – AM 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Com o maior requisito de painéis e a menor irradiação média das regiões, 

Manaus apresentou uma necessidade de 15 painéis para suprir o consumo de energia 

da residência, tendo com isso uma geração média de 855 kWh, consequentemente, 

tem-se um sistema maior e mais caro. Na Figura 18 e Gráfico 6 pode-se observar o 

sistema dimensionado e seu gráfico de geração. 
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Figura 18 – Sistema Fotovoltaico Manaus – AM 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 

Gráfico 6 – Dados de Geração Versus Consumo Manaus - AM 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Então, o sistema ficou com a maior quantidade de módulos fotovoltaicos, uma 

maior área requisita para o sistema, uma taxa de capacidade de reserva sobre o 
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inversor de 17,85%, com geração média de 855,95 kWh e com uma sobra de geração 

em relação ao consumo de 19,38%. Particularidade da região fez com que tive-se o 

sistema com o maior número de painéis com a menor geração de energia. O kit 

escolhido na distribuidora pode ser visto na Tabela 20. 

 

Tabela 20 – Equipamentos para o Kit de Energia Solar Fotovoltaica E 

Produto QTD 

MÓDULO MONO. 144 CEL. 550W RISEN 15 

INVERSOR MONO. 2MPPT 7KW – SOLIS 1 

STRING BOX 3E/3S 1000V DC  1 

GARRA ATERRAMENTO 2 PEÇAS  2 

GRAMPO FINAL 35MM 4 PEÇAS 2 

GRAMPO INTERMEDIÁRIO 2 PEÇAS 13 

HASTE SOLAR 10MM X 200MM 2 PEÇAS 12 

JUNÇÃO PARA PERFIL 1 PEÇAS 12 

PERFIL FIXAÇÃO 31.9MM X 53.8MM X 2.36M ALUMÍNIO 16 

SUPORTE PE EM L FIBROCIMENTO 2 PEÇAS 12 

DATALOGGER 1 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC PRETO 38 

CABO SOLAR 4MM 0.6/1KV AC 1.8KV DC VERMELHO 38 

CONECTOR MC4 MACHO E FEMEA C/2 PARES - STAUBLI 3 

Frete 1 

Fonte: Plataforma Belenergy (2022, não paginado)  

 

 O kit configurado na distribuidora ficou demonstrado na Tabela 20, onde 

podemos observar um sistema com 8,125 kWp, um inversor monofásico de 7 k, 76 

metros de cabeamentos CC, uma string box para 3 circuitos e estrutura para 

fibrocimento. O valor total do kit ficou em R$ 23.338,06. 

 

4.2 Viabilidade Econômica 
 

 Na parte de viabilidade econômica, após ter sido definido todos os kits de cada 

caso, foi orçado o valor de cada material junto com os gastos dos demais materiais 
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que dimensionam a parte CA do sistema e o padrão de instalação, juntamente disso 

contabilizado os custos com mão de obra, gasolina e alimentação da equipe que 

supostamente teria que fazer a instalação. 

 Demais gastos como margem de lucro da empresa que irá prestar o serviço, 

valores de impostos como notas de produtos e serviços também foram contabilizados. 

O único gasto que não entrou no cálculo foi a parte de comissionamento para algum 

vendedor. 

 Chegando no preço do orçamento, apresentado com o preço final integral e 

financiado, então, foram aplicados os métodos apresentados na metodologia para a 

parte de viabilidade econômica, considerando-se o fluxo de caixa, TMA, inflação e 

Payback Descontado. 

 

4.2.1 Viabilidade Econômica Caso A 
 

 Dimensionado o kit do Caso A, para a cidade de São Borja – RS, na Tabela 21, 

pode ser visto os elementos do kit sendo o valor orçado em R$ 22.115,66 para a parte 

de corrente contínua. 

 O maior custo predominante em um kit são os módulos fotovoltaicos, o inversor 

possui um custo considerável em relação aos outros materiais. Na Tabela 21, 

dimensionado pelo autor com intuito de revelar os custos dos materiais para parte de 

corrente alternada, padrão de instalação e demais gastos. 

 

Tabela 21 – Materiais Extras Kit A  
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 
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 Na Tabela 21 foi calculada toda parte de material extra e custos adicionais para 

a instalação do sistema fotovoltaico, dimensionado desde o padrão de instalação, 

como custos de gasolina, alimentação da equipe que irá realizar a obra, cabeamento 

CA, plataforma de monitoramento, ART para o projeto com a concessionária de 

energia e demais custos visto na tabela, chegando no valor final de R$ 1.950,00 de 

gastos extras. Na Figura 19 estão definidos os dados referentes ao retorno econômico 

do sistema. 

 

Figura 19 – Dados Econômicos para o Caso A 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Com base na Figura 19 pode-se observar que o retorno do investimento é em 

2 anos e 7 meses e que a economia obtida em 25 anos é de R$ 736.160,50. Cabe 

salientar que o valor total do sistema ficou em R$ 32.734,14. No Gráfico 7 é feito o 

fluxo de caixa apresentado nesses 25 anos de utilização do sistema. 

 

Gráfico 7 – Fluxo de Caixa Caso A 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 



65 

 

 Como pode ser observado no fluxo de caixa do Gráfico 7, a partir de 2 anos e 

7 meses o investimento já teria sido quitado e gerando retorno para o investidor. Agora 

na Tabela 22 pode-se ver o retorno anual do investimento. 

 

Tabela 22 – Retorno Anual Caso A 

Anos Valor Geração Economia Anual 

0 -R$ 32.734,14 11241,48 kWh R$ 11.915,97 

1 -R$ 20.818,17 11151,55 kWh R$ 12.665,82 

2 -R$ 8.152,35 11062,34 kWh R$ 13.462,85 

3 R$ 5.310,50 10973,84 kWh R$ 14.310,04 

4 R$ 19.620,54 10886,05 kWh R$ 15.210,54 

5 R$ 34.831,08 10798,96 kWh R$ 16.167,71 

6 R$ 50.998,80 10712,57 kWh R$ 17.185,11 

7 R$ 68.183,91 10626,87 kWh R$ 18.266,54 

8 R$ 86.450,45 10541,85 kWh R$ 19.416,02 

9 R$ 105.866,47 10457,52 kWh R$ 20.637,83 

10 R$ 126.504,30 10373,86 kWh R$ 21.936,53 

15 R$ 250.887,48 9965,49 kWh R$ 29.763,71 

20 R$ 419.651,92 9573,20 kWh R$ 40.383,72 

25 R$ 648.633,30 9126,35 kWh R$ 54.793,06 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Na Tabela 22 pode-se notar o valor descontado sobre o investimento a cada 

ano, a geração acumulada no ano inteiro e a economia na fatura de energia no uso 

do sistema fotovoltaico o ano inteiro. 

 Na Tabela 23 consta a comparação se o residente optar por um financiamento 

para a compra do sistema fotovoltaico. 
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Tabela 23 – Financiamento Caso A 
 

 

Fonte: Plataforma Excel Sicredi (2022, não paginado). 

  

Utilizando a plataforma no Excel para uma simulação de financiamento 

fornecida pela Cooperativa Sicredi, pode-se ter a noção sobre o financiamento do 
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sistema solar, atrelado a taxa Selic e uma taxa de juros fixo relativo ao número de 

parcelas, pode-se ver as parcelas fixadas no valor de R$ 839,80, no período de 5 

anos, apresentado um valor total de R$ 50.388,19. Valor esse muito diferente dos R$ 

32.734,14 apresentado caso o sistema fosse pago à vista. 

 

4.2.2 Viabilidade Econômica Caso B  

 
 Dimensionado o kit do Caso B, para a cidade de Belo Horizonte – MG, na 

Tabela 24, pode ser visto o kit com o valor de R$ 19.517,92 para a parte de corrente 

contínua. Tem-se aqui uma diferença no material tanto na parte CC do sistema quanto 

para a parte CA, onde na Tabela 24, pode ser vista esta diferença. 

 

Tabela 24 – Materiais Extras Caso B 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

 

 Pode-se notar um custo total no valor de R$ 1.715,22, custo esse menor que o 

caso A. Também um custo menor com cabeamento e disjuntores, em detrimento da 

bitola dos cabos serem menores por causa da corrente do inversor, já que esse kit 

possui um inversor de 5k, porém, apresenta um DPS e um disjuntor a mais para o 

sistema. Na Figura 20 é mostrado o valor final da proposta para o sistema do Caso B. 
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Figura 20 – Dados Econômicos para o Caso B 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022) 

 

 Como visto na figura 20 pode-se notar o preço do kWh de R$ 0,65, com isso o 

retorno do investimento foi de 3 anos e 8 meses, com uma economia em 25 anos de 

R$ 452.703,80. O valor final da proposta ficou em R$ 29.259,27, porém, como o preço 

do kWh na cidade de Belo Horizonte é bem inferior à tarifa cobrada pela RGE o 

Payback se tornou maior, o valor final economizado nos 25 anos do sistema ficou 

62,61% a menos que o Caso A. No Gráfico 8 é apresentado o fluxo de caixa do 

sistema.  

 

Gráfico 8 – Fluxo de Caixa Caso B 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como pode-se observar no gráfico 8, o sistema só irá apresentar lucro a partir 

de 3 anos e 8 meses, totalizando uma economia inferior ao Caso A. Na Tabela 25 é 

visto o retorno anual do investimento. 
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Tabela 25 – Retorno Anual Caso B 

Anos Valor Geração Economia Anual 

0 -R$ 29.259,27 11221,68 kWh R$ 7.327,76 

1 -R$ 21.931,51 11131,91 kWh R$ 7.888,88 

2 -R$ 14.142,63 11042,85 kWh R$ 8.279,02 

3 -R$ 5.863,62 10954,51 kWh R$ 8.800,00 

4 R$ 2.936,38 10866,87 kWh R$ 9.353,76 

5 R$ 12.290,15 10779,94 kWh R$ 9.942,38 

6 R$ 22.232,52 10693,70 kWh R$ 10.568,03 

7 R$ 32.800,56 10608,15 kWh R$ 11.233,06 

8 R$ 44.033,61 10523,28 kWh R$ 11.939,93 

9 R$ 55.973,55 10439,10 kWh R$ 12.691,29 

10 R$ 68.664,83 10355,58 kWh R$ 13.489,93 

15 R$ 145.154,61 9947,94 kWh R$ 18.303,27 

20 R$ 248.936,75 9556,93 kWh R$ 24.834,08 

25 R$ 389.749,47 9180,15 kWh R$ 33.695,14 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como pode ser visto na Tabela 25, a geração anual do sistema é semelhante 

ao Caso A, mesmo com um módulo a menos, porém, a economia do sistema será 

menor também visto o valor tarifário do kWh. Na Tabela 26 pode-se ver a simulação 

do financiamento. 
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Tabela 26 – Simulação Financiamento Caso B 
 

Fonte: Plataforma Excel Sicredi (2022, não paginado) 
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 Observando a Tabela 20, nota-se a diferença no valor das parcelas entre os 

Casos A e B, e também o valor total com os juros que ficou R$ 45,039,26. 

 

4.2.3 Viabilidade Econômica Caso C  
 

 Dimensionado o kit do Caso C, para a cidade de Cuiabá – MT, na Tabela 16 

pode ser visto o kit com o valor de R$ 22.115,66 para a parte de corrente contínua, 

mesmo preço do material do Caso A. Tem-se uma diferença no material tanto na parte 

CC do sistema quanto para a parte CA. Na Tabela 27 pode ser vista esta diferença. 

 

Tabela 27 – Materiais Extras Caso C 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 

 

 Com uma grande semelhança nos materiais do Caso A, o Caso C apresenta 

uma única particularidade no acréscimo de um DPS e um disjuntor por possuir duas 

fases. Na Figura 21 pode ser visto se a semelhança com o Caso A irá permanecer. 

 

Figura 21 – Dados Econômicos para o Caso C 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Com um valor final de cotação para o Caso C de R$ 32.803,04, pode-se ver a 

semelhança entre os casos, porém, o retorno do investimento em 3 anos e 3 meses e 
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a economia em 25 anos de R$ 569.419,23 é totalmente diferente ao Caso A, isso 

ocorre pela diferença tarifária de cada região, sem contar que o custo mínimo de 

disponibilidade da rede para bifásico é maior. No Gráfico 9 pode-se observar em qual 

ano o investimento irá trazer lucro. 

 

Gráfico 9 – Fluxo de Caixa Caso C 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como o Gráfico 9 mostra, em 3 anos e 3 meses de investimento o proprietário 

já teria recuperado o valor investido, e no vigésimo quinto ano já teria economizado 

aproximadamente R$ 569.419,23. Na Tabela 28 nota-se essa economia ano a ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



73 

 

 

Tabela 28 – Retorno Anual Caso C 

Anos Valor Geração Economia Anual 

0 -R$ 32.803,04 11323,08 kWh R$ 9.216,99 

1 -R$ 23.586,05 11232,50 kWh R$ 9.796,99 

2 -R$ 13.789,06 11142,64 kWh R$ 10.413,50 

3 -R$ 3.375,56 11053,49 kWh R$ 11.068,80 

4 R$ 7.693,24 10965,07 kWh R$ 11.765,34 

5 R$ 19.458,58 10877,35 kWh R$ 12.505,71 

6 R$ 31.964,28 10790,33 kWh R$ 13.292,67 

7 R$ 45.256,95 10704,00 kWh R$ 14.129,15 

8 R$ 59.386,09 10618,37 kWh R$ 15.018,26 

9 R$ 74,404,36 10533,43 kWh R$ 15.963,33 

10 R$ 90.367,69 10449,16 kWh R$ 16.967,87 

15 R$ 186.577,02 10037,83 kWh R$ 23.022,19 

20 R$ 317.117,02 9642,69 kWh R$ 31.236,76 

25 R$ 494.233,83 9263,10 kWh R$ 42.382,36 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como pode ser observado, em cada coluna da tabela, a coluna do valor mostra 

a soma das economias no decorrer dos anos, a coluna da geração mostra a geração 

de cada ano com a porcentagem de degradação do sistema no passar dos anos e a 

última coluna a economia de cada ano levando em consideração a taxa de inflação 

que aumenta a cada ano. Na Tabela 29 pode-se observar a simulação de 

financiamento para o sistema. 
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Tabela 29 – Simulação Financiamento Caso C 
 

 

Fonte: Plataforma Excel Sicredi (2022, não paginado) 
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Em relação ao financiamento visto na Tabela 29 ficou praticamente igual ao 

Caso A, vale ressaltar que os sistemas são praticamente os mesmos, porém, o Caso 

C tem 5% a mais de perdas dimensionadas que o Caso A, em detrimento das altas 

temperaturas da região. 

 

4.2.4 Viabilidade Econômica Caso D 

 
 Agora, o caso com a melhor viabilidade técnica apresentada, com grandes 

índices de irradiação solar e com o menor número de painéis, o Caso D na cidade de 

Fortaleza – CE, apresentou o custo de R$ 18.221,01 visto na Tabela 18, menor valor 

em todos os sistemas apresentados. Na Tabela 30 é visto os demais gastos com o 

sistema. 

 

Tabela 30 – Materiais Extras Caso D 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022, não paginado) 

 

 Mais uma vantagem para o Caso D, o custo com demais materiais também é o 

menor dos casos, chegando ao valor de R$ 1.661,02, com isso chega-se ao custo 

final da cotação para o Caso A, podendo ser visto na Figura 22. 

 

Figura 22 – Valor Cotação Caso D 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
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 Tendo o segundo menor valor tarifário, com R$ 0,71 o kWp, Fortaleza fica maior 

apenas que a cidade de Belo Horizonte – MG, com o menor dos custos, mesmo assim 

apresentou um retorno de investimento de 3 anos e 3 meses igual ao Caso C, e uma 

economia ao longo dos 25 anos de R$ 480.898,89, maior apenas que o Caso B. Com 

o investimento final cotado em R$ 27.385,51. No Gráfico 10, pode-se observar o fluxo 

de caixa definido pelo sistema. 

 

Gráfico 10 – Fluxo de Caixa Caso D 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como pode ser observado no Gráfico 10, o investimento é recuperado em 3 

anos e 3 meses, e com R$ 480.898,89 de economia no vigésimo quinto ano. Na 

Tabela 31 pode ser vista as projeções ano a ano do sistema. 
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Tabela 31 – Retorno Anual Caso D 

Anos Valor Geração Economia Anual 

0 -R$ 27.385,51 10979,04 kWh R$ 7.784,14 

1 -R$ 19.601,37 10891,21 kWh R$ 8.237,98 

2 -R$ 11.327,39 10804,08 kWh R$ 8.794,64 

3 -R$ 2.532,75 10717,65 kWh R$ 9.348,07 

4 R$ 6.815,33 10631,90 kWh R$ 9.936,33 

5 R$ 16.751,66 10546,85 kWh R$ 10.561,60 

6 R$ 27.313,26 10462,47 kWh R$ 11.226,22 

7 R$ 38.539,48 10378,77 kWh R$ 11.932,67 

8 R$ 50.472,15 10295,74 kWh R$ 12.683,57 

9 R$ 63.155,72 10213,38 kWh R$ 13.481,72 

10 R$ 76.637,44 10131,67 kWh R$ 14.330,10 

15 R$ 157.891,10 9732,84 kWh R$ 19.443,23 

20 R$ 268.136,93 9349,70 kWh R$ 26.380,78 

25 R$ 417.719,64 8981.65 kWh R$ 35.793,72 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como pode-se ver nas colunas da tabela ano a ano, o valor economizado nos 

25 anos de uso do sistema descontado pelo investimento inicial, a coluna de geração 

ano a ano contabilizando a taxa de degradação do sistema, e a economia de cada 

ano considerando a crescente inflação na fatura de energia. Com isso, pode-se partir 

para a Tabela 32, para verificar as condições de financiamento do sistema. 
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Tabela 32 – Simulação Financiamento Caso D 
 

 

Fonte: Plataforma Excel Sicredi (2022, não paginado) 
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 Como pode ser visto o financiamento ficou com 60 parcelas de R$ 702,58, o 

valor total do financiamento ficou R$ 42.154,94, com parcelas fixas atreladas a uma 

taxa de 0,40% devido ao número de parcelas e 1,14% correspondendo ao CDI. 

 

4.2.5 Viabilidade Econômica Caso E 
 

 Enfim, o último dos casos, aquele que apresentou maior custo, maior número 

de painéis e menor média de geração. O Caso E, na cidade de Manaus – AM, como 

mostra a Tabela 20, ficou com o kit do sistema com custo de R$ 23.338,06, na Tabela 

33 pode ser vista os demais gastos. 

 

Tabela 33 – Materiais Extras Caso E 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022, não paginado) 

 

 A Tabela 33 apresenta os mesmos custos da Tabela 21 do Caso A, ambos R$ 

1.950,02, com isso, já pode ser definido os parâmetros para cotação final, podendo 

ser observado na Figura 23. 

 

Figura 23 – Valor Cotação Caso E 
 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 
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 Apresentando um retorno de investimento de 3 anos e 9 meses, o maior tempo 

para obter retorno todos os casos, com valor tarifário de R$ 0,80 por kWp, semelhante 

ao de Cuiabá - MT e uma economia de R$ 510.186,40 ao longo dos 25 anos de vida 

útil do sistema. O valor final da cotação de R$ 34.482,83, ficou o mais caro de todos 

os casos. No Gráfico 11 pode ser observado o fluxo de caixa do sistema. 

 

Gráfico 11 – Fluxo de Caixa Caso E 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como mostra o Gráfico 11, em 3 anos e 9 meses o investimento é recuperado 

e é possível economizar R$ 510.186,40 em 25 anos. Na Tabela 34 pode-se observar 

os dados em cada ano do sistema. 
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Tabela 34 – Retorno Anual Caso E 

Anos Valor Geração Economia Anual 

0 -R$ 34.482,83 10271,40 kWh R$ 8.258,21 

1 -R$ 26.224,62 10189,23 kWh R$ 8.777,88 

2 -R$ 17.446,75 10107,71 kWh R$ 9.330,25 

3 -R$ 8.116,49 10026,85 kWh R$ 9.917,39 

4 R$ 1.800,89 9946,64 kWh R$ 10.541,47 

5 R$ 12.342,36 9867,07 kWh R$ 11.204,82 

6 R$ 23.547,18 9788,13 kWh R$ 11.909,92 

7 R$ 35.457,10 9709,82 kWh R$ 12.659,39 

8 R$ 48.116,48 9362,15 kWh R$ 13.456,02 

9 R$ 61.572,50 9555,09 kWh R$ 14.302,78 

10 R$ 75.875,28 9478,65 kWh R$ 15.202,82 

15 R$ 162.077,41 9105,52 kWh R$ 20.627,35 

20 R$ 279.037,38 8747,08 kWh R$ 27.987,41 

25 R$ 437.279,92 8402,75 kWh R$ 37.973,61 

Fonte: Plataforma Solarfy (2022, não paginado) 

 

 Como a Tabela 34 mostra no quarto já é possível ter um retorno financeiro no 

valor de R$1.800,89, trata-se do sistema que vai possuir a menor geração anual no 

final dos 25 anos e a economia ao longo dos anos é semelhante ao Caso D, causando 

uma peculiaridade, pois um caso apresenta os melhores resultados de geração e 

custo enquanto o outro apresenta os piores resultados. Na Tabela 35 pode ser vista a 

simulação de financiamento do sistema. 
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Tabela 35 – Simulação Financiamento Caso E 

 

Fonte: Plataforma Excel Sicredi (2022, não paginado) 
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 Como já se esperava sobre este caso, na Tabela 35 apresenta as parcelas com 

o maior custo e também com maior valor de financiamento, porém se verificar a 

economia anual e dividir por 12 teremos um gasto por mês de R$ 688,18. Valor inferior 

a parcela caso seja optado pelo financiamento. 

 

4.3 Considerações para Análises Técnicas e Econômicas 
 

Pontos importantes que foram utilizados para as análises técnicas e 

econômicas que não foram apresentadas anteriormente citadas, são mostradas a 

seguir.  

Um desses quesitos é a margem de lucro que a empresa que irá prestar o 

serviço teria ao final de todo o processo. Na Tabela 36 pode-se ver o acréscimo no 

valor por kWp que a empresa coloca em suas cotações sobre os serviços prestados 

por ela. 

 

Tabela 36 – Preço por kWp 

kWp Preço 

Até 3 kWp R$ 3.500,00 

3 a 4 kWp R$ 3.500,00 até R$ 4.500,00 

4 a 5 kWp R$ 4.500,00 até R$ 5.500,00 

5 a 6 kWp R$ 5.500,00 até R$ 6.500,00 

6 a 7 kWp R$ 6.500,00 até R$ 7.500,00 

7 a 8 kWp R$ 7.500,00 até R$ 8.500,00 

8 a 9 kWp R$ 8.500,00 até R$ 9.500,00 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

 

 Um ponto importante para a viabilidade técnica que irá definir se tudo o que foi 

prometido está sendo entregue, com o passar dos tempos, é a plataforma de 

monitoramento, que irá integrar o sistema com o consumidor final. E essa plataforma 

também foi contabilizada com os gastos extras presentes no projeto. Plataforma essa 

mostrada na Figura 24. 
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Figura 24 – Monitoramento Solar Z 
 

Fonte: Plataforma Solar Z (2022, não paginado) 

 

 Esta plataforma faz todo o controle de pós venda do sistema, onde tudo que foi 

apresentado na viabilidade técnica e econômica pode ser comparado com a realidade 

do dia a dia. 

 Também foi pensando o padrão de instalação do sistema, para poder saber a 

quantidade de materiais extras para ser orçado, na Figura 25 e 26 pode ser visto este 

padrão. 

 

Figura 25 – Padrão de Instalação Inversor 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 
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Figura 26 – Padrão de Instalação Módulos 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

 

 Como visto nas Figura 25 e 26, foram orçados os mesmos padrões para todos 

os casos das viabilidades, todo os materiais utilizados para instalar o inversor e as 

string’s box na parede, instalar os módulos no telhado e adequar o padrão de entrada 

da rede, foram contabilizados nas planilhas. 

 Para ter chegado ao preço final de cada cotação foi levada em consideração 

cada prestação de serviço que uma empresa de energia solar leva ao consumidor 

final, serviço esses que dispõe: 

• Instalação dos painéis fotovoltaicos;   

• Instalação do inversor; 

• Cabos e fios elétricos; 

• Estrutura metálica; 

• Quadro de distribuição e proteção; 

• Projeto elétrico completo; 

• Solicitação de acesso à concessionária de energia; 

• Sistema de monitoramento de geração de energia. 
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4.4 Considerações das sínteses dos resultados 
 

 Como pode ser visto, a Tabela 37 traz uma síntese dos resultados obtidos com 

as análises. 

 

Tabela 37 – Síntese de Resultados 

Caso Irradiação Potência Geração Custo da 
energia 

Payback 
Descontado 

Economia 

A 4,77 kHh/m² 7,7 kWp 936,79 kWh R$ 32.734,14 2 anos e 7 

meses 

R$ 736.160,50 

B 5,13 kHh/m² 7,15 kWp 935,14 kWh R$ 29.259,27 3 anos e 8 
meses 

R$ 452.703,89 

C 5,11 kHh/m² 7,7 kWp 943,59 kWh R$ 32.803,04 3 anos e 3 
meses 

R$ 569.419,23 

D 5,69 kHh/m² 6,6 kWp 914,92 kWh R$ 27.385,51 3 anos e 3 

meses 

R$ 480.898,89 

E 4,32 kHh/m² 8,25 kWp 855,95 kWh R$ 34.482,83 3 anos e 9 
meses 

R$ 510.186,40 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

 
Pela Tabela 37 pode-se notar que a maior irradiação se faz presente na cidade 

de Fortaleza – CE, Caso D, ocasionando no sistema com menor potência e menor 

custo respectivamente. 

No que se refere a potência, temos a cidade de Manaus – AM, Case E, com a 

maior potência pico, menor irradiação, menor geração média e mais custo da energia 

fotovoltaica. 

Percebe-se que, no que tange a geração, o sistema de Cuiabá – MT, Caso C, 

ficou com maior média de geração. Enquanto Manaus – AM, apresentou a pior média. 

É possível perceber que o custo da energia tem o seu maior valor em Manaus 

– AM e o menor em Fortaleza – CE. 

Dos casos analisados, o menor Payback Descontado foi São Borja – RS, Caso 

A. Por outro lado, o maior foi Manaus – AM. 

Também cabe destacar que a melhor economia foi obtida em São Borja – RS 

e a pior economia em Manaus – AM. 

Os fator que determinou a viabilidade técnica foi a irradiação do local, enquanto 

o que influenciou na viabilidade econômica foi o valor tarifário de cada concessionária 

de energia. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A proposta do trabalho apresentou a análise de cinco sistemas fotovoltaicos, 

com as mesmas características, mesmo histórico de consumo e mesmas condições 

de instalação, apenas alterando a região de localidade desses sistemas, utilizando as 

cinco regiões do Brasil, Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 

 Dimensionado o percentual das perdas conforme as altas temperaturas que 

essas regiões apresentam. Utilizando a base de dados do CRESESB e plataformas 

de dimensionamento da RENOVIGI e SOLARFY, foram feitas as análises. 

 Na análise de viabilidade técnica as irradiações de cada local foi o que 

determinou a geração média e a potência de cada sistema, enquanto no Sul do Brasil 

temos uma curva no Gráfico 2, bem definida pelas estações do ano, verão e inverno, 

tendo nos meses de janeiro e dezembro os meses de maior geração do sistema, 

enquanto o mês de julho apresenta o pior índice de geração. Já na região Sudeste, 

apresenta uma maior linearidade no Gráfico 3 que a região sul, tendo nos meses de 

janeiro e fevereiro seu maior índice de geração. A região Centro-Oeste se mostra 

ainda mais linear que as anteriores e tem, no mês de dezembro, o seu maior 

rendimento. 

 A região Nordeste é a que obteve o melhor resultado das análises técnicas, e 

foi o sistema que apresentou o menor número de painéis fotovoltaicos e, 

consequentemente, uma menor quantidade de materiais extras, além de apresentar a 

menor potência pico e o menor custo de todos outros sistemas. Analisando o gráfico 

de geração da região supracitada, percebe-se que o mês de novembro tem o melhor 

desempenho e, diferente de todos os outros sistemas, que o pior mês de geração é 

junho, a região Nordeste tem como abril o mês com o menor índice de geração. 

 A região Norte se mostrou a menos eficiente no quesito técnico das demais 

regiões, com o menor nível de irradiação, maior potência pico e, consequentemente, 

maior número de módulos. Tem no mês de agosto seu melhor desempenho. 

 Para a análise de viabilidade econômica, logicamente pensando no sistema 

com melhor custo benefício, entende-se que é aquele com o menor custo, porém, não 

é só esse parâmetro que influencia na hora de apresentar os resultados, pois, todos 

os sistemas apresentaram serem viáveis ao ponto de visto econômico, tendo um 

retorno de investimento muito rápido, comparado ao tempo de vida útil do sistema, 
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mostrando uma grande economia no decorrer dos anos, mesmo com a geração 

diminuindo ao longo do tempo. 

 Destaca-se que, o que determinou a viabilidade de um caso ser melhor que o 

outro foi o valor tarifário do kWh cobrado por cada concessionária de energia. Nesse 

quesito nenhuma região chega perto do valor tarifário da RGE, deixando a viabilidade 

técnica do sistema com o Payback Descontado mais rápido do que os outros. Se 

tratando de economia ao longo dos 25 anos, o maior valor economizado foi a região 

Sul.  

O Payback Descontado mais demorado foi o da região Norte, um mês a mais 

que a região Sudeste, que apresenta o menor valor tarifário e a menor economia nos 

25 anos de vida útil do sistema. 

 Observando as simulações de financiamento pode-se ver os juros presente no 

valor financiado em relação a diferença para o valor final da cotação. De qualquer 

forma, o investimento se torna viável, porém, o retorno do investimento será mais 

demorado. Por outro lado, a parcela do financiamento é semelhante ao que seria o 

valor da fatura de energia sem o sistema fotovoltaico, então, o consumidor estaria 

trocando uma pela outra e, em 60 parcelas, o financiamento estaria quitado. 

Vale dizer que a energia solar apresenta inúmeras formas de ser abordada. 

Dito isso, ficam como sugestões para a realização de novos trabalhos acadêmicos: 

• avaliar a viabilidade econômica com a tarifação da Lei 14.300; 

• avaliar a viabilidade técnica e econômica no caso de o consumidor aumentar 

mais do que o previsto o seu consumo de energia;  

• avaliar a viabilidade econômica ao acrescentar unidades consumidoras 

remotas; 

• avaliar as viabilidades técnicas e econômicas para sistemas off-grids e 

sistemas híbridos. 
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